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ATUALIDADES 

NOTAS SOBRE A RESPONSABILIDADE CIVIL DOS 
ADMINISTRADORES E DO CONTROLADOR DE 

INSTITUIÇÕES FINANCEIRAS SOB O REGIME DE 
ADMINISTRAÇÃO ESPECIAL TEMPORÁRIA — RAET 

HAROLDO MALHEIROS DUCLERC VERÇOSA 

Notícias recentes nos dão conta de 
que, após ter sido encerrado e encami- 
nhado ao Ministério Público o inquérito 
de que cuida a Lei 6.024, de 13.03.1974, 
referentemente a uma instituição finan- 
ceira que ainda se encontra sob Regime 
de Administração Especial Temporária 
— RAET, aquele Órgão recusou-se a 
ajuizar a medida cautelar de arresto e, 
consequentemente, a ação principal de 
responsabilidade previstas naquele texto 
legal. 

Algmas críticas foram levantadas 
contra a posição adotada pelo Ministério 
Público e dúvidas foram lançadas a 
respeito da existência ou não, no direito 
positivo vigente, de regras que estabe- 
leçam a responsabilidade dos ex-admi- 
nistradores e do controlador de institui- 
ções financeiras nessas situações. Afinal 
de contas, tratando-se de empresas 
controladas por Estados da Federação, 
seu patrimônio é público e mister se faz 
restaurá-lo por via da responsabilidade 
civil de quem deu causa aos seus pre- 
juízos, sem o afastamento de eventual 
e concomitante responsabilização na 
esfera penal. 

Essas são as questões que pretendo 
abordar rapidamente nas presentes no- 
tas. 

Como se sabe, o RAET foi criado 
pelo Decreto-lei 2.321, de 25.02.1987, 

logo alterado pelo Decreto-lei 2.327, de 
24.04.1987, que deu nova redação a 

alguns dos dispositivos do primeiro texto 
acima mencionado. Já tive oportunidade 
de manifestar-me sobre esse instituto, 

embora sem grande aprofundamento, 
em meu Responsabilidade Civil Espe- 
cial, São Paulo: RT, 1993, p. 39 e 40 

e 7] e s. As noções ali colocadas 
servirão como subsídio para as consi- 
derações que se seguem, as quais de- 
verão ser completadas para a análise do 
assunto particular sob exame. 

O RAET apresenta grande similitude 
com a intervenção, esta prevista nos 
arts. 2.º a 14 da Lei 6.024/74. Em ambos 
os casos a instituição a elas submetida 
continua as suas operações, anotando-se 
na segunda alguns efeitos não encontra- 
dos na primeira, relativos a (art. 6.º da 
Lei 6.024/74): 

a) suspensão da exigibilidade das 
obrigações vencidas; 

b) suspensão da fluência do prazo das 
obrigações vincendas anteriormente 
contraidas; e 

c) inexigibilidade dos depósitos já 
existentes à data de sua decretação. 

É preciso, agora, abrir parênteses para 
destacar que, embora, em tese, na in- 
tervenção a empresa possa dar continui- 
dade às suas atividades, uma vez que 
a lei não cria expresso impedimento a 
esse respeito e nem o instituto seja 
incompatível com tal situação, na práti-
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ca tem-se preferido interromper os ne- 
BÓCios que, teoricamente, poderão ser 
retomados no futuro, no caso em que 
venha a dar-se a cessação da medida 
(Lei 6.024/74, am. 12, “a”. 
Além disso, a par das causas espe- 

cificas determinantes de sua decretação, 
o RAET também pode ser imposto por 
qualquer dos motivos determinantes da 
Intervenção (art. 1.º do Decreto-lei 2.321/ 
87, alíneas “a” a “e”), o que confirma 
o seu parentesco com esse último ins- 
tituto. 

Embora a diferença não seja legal- 
mente determinante, poder-se-ia dizer 
que a intervenção assumiria o caráter 
preponderante de um passo inicial, to- 
mado contra uma instituição financeira, 
a ser seguida de sua liquidação extra- 
judicial ou falência. De sua parte, o 
RAET buscaria preferencialmente a 
preservação da empresa, mantendo-a em 

pleno funcionamento durante o proces- 
so. No entanto, considerando-se que 

uma intervenção pode ser levantada e 
que um RAET pode converter-se em 
liquidação extrajudicial ou falência (Lei 
6.024/74, ar. 12, “a” e Decreto-lei 
2.321/87, art. 11, “c”), a diferença aqui 
apontada não faz parte da essência dos 
aludidos institutos. 

Na verdade, conforme já por mim 
referido anteriormente, o RAET origi- 
nou-se mais de preocupações politicas 
do que técnico-jurídicas (Responsabili- 
dade Civil Especial, p. 39 e 40), con- 
dicionantes da sua estrutura, tendo-se- 

lhe dado feição diversa daquela que 
deveria ter um instituto voltado técnica 
e preponderantemente para a recupera- 
ção de uma empresa. 

Verifique-se que, no RAET, a insti- 
tuição a ele submetida mantém as suas 
operações em funcionamento regular, 
utilizando para tanto e objetivando o scu 
saneamento, se necessário for, recursos 
da Reserva Monetária, além daqueles 
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que lhe possam ser adiantados pelo 
Banco Central do Brasil (Decreto-lei 
2.321/87, arts. 9.º e 10). Já no tocante 
à intervenção, esse mesmo funciona- 
mento regular fica prejudicado, na 
medida em que, entre outros motivos, 
mesmo considerando que, em ambos os 
casos, torna-se necessária prévia e ex- 

pressa autorização do Banco Central do 
Brasil para a prática de atos que impli- 
quem disposição ou oneração do patri- 
mônio da empresa e admissão e demis- 
são de pessoal, no RAET o Conselho 
Diretor mantém competência expressa 
para a prática de atos de gestão ordi- 
nária, O que não ocorre com aquela (Lei 
6.024/74, art. 5.º, parágrafo único e 
Decreto-lei 2.321/87, ar. 3.º, 8 3.9). 

Enquanto um RAET está sendo pro- 
cessado, os clientes da instituição estão 
fazendo depósitos, sacando recursos de 
suas contas, aplicando e fazendo resga- 

tes emfundos por aquela administrados, 
tomando empréstimos sob diversas 
modalidades ctc. Enfim, a empresa 
continua operando normalmente, não 
existindo, durante aquele processo, cre- 

dor insatisfeito. 

Essa foi a razão pela qual o Minis- 
tério Público entendeu, quanto à insti- 
tuição inicialmente mencionada, desca- 
bida a mcdida cautelar de arresto e, 
consegiicentemente, a ação principal de 
responsabilidade que lhe segue, de acor- 
do com os termos da Lei 6.024/74 (arts. 

45 e 46). 

O estudo da matéria da responsabi- 
lidade civil do controlador e dos ex- 
administradores no RAET pode ser feito 
em duas diferentes vertentes, como 

veremos abaixo: o das sociedades anô- 
nimas e o da falência. 

O bem jurídico resguardado pela Lei 

6.024/74 é, de maneira geral, o equili- 

brio do mercado e, particularmente, O 

interesse do credor não satisfeito da 

instituição financeira insolvente, que tem,
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como proteção adicional, além do pa- 
trimônio daquela, o dos seus ex-admi- 
nistradores os quais, para tanto, serão 
instados a responder diante daqueles, no 
plano cível, mediante responsabilidade 
objetiva e solidária (art. 40). No RAET, 

inexistindo credor insatisfeito, fica claro 
que não cabe o ajuizamento daquelas 
ações por parte do Ministério Público. 

É verdade que o RAET encerra uma 
responsabilidade solidária dos ex-admi- 
nistradores e do controlador da institui- 
ção a ele submetida. Mas, inexistindo 
credor insatisfeito, tal responsabilidade 
coloca-se no plano interno e deve ser 
apurada pelo Conselho Diretor na forma 
do art. 159 da Lei das Sociedades Anô- 
nimas, considerando-se que é sob essa 
forma que elas se organizam (Lei 4.595/ 
64, art. 25, com relação ao qual surgiu 
um problema de vacatio legis, determi- 
nado pela supressão indireta do disposi- 
tivo, a partir da revogação da Lei 5.710, 

de 07.10.1971, pelo art. 324, da Lei 
7.565, de 19.12.1986, adaptando-se a 
regra às peculiaridades daquele instituto. 

Trata-se, inclusive, de um poder-de- 
ver do Conselho Diretor que, por sua 
vez, deverá ser responsabilizado caso 
deixe de tomar as medidas necessárias 
à responsabilização dos antigos admi- 
nistradores da instituição financeira e do 
seu controlador. 

Evidentemente, a situação pode mu- 
dar, nos casos em que o RAET vier a 
convolar-se em liquidação extrajudicial 
ou falência, uma vez demonstrada a 
existência de passivo e impossibilidade 
do saneamento da empresa. Ai caberão 
a medida cautelar dc arresto e a ação 
principal de responsabilidade, previstas 
na Lei 6.024/74, a cargo do Ministério 
Público, pois, daquela forma, emerge a 

condição da qual nasce a legitimidade 
deste Orgão, qual seja o papel de de- 
fender os interesses dos credores insa- 
tisfeitos e preservar o equilíbrio do 
mercado. 

Se, por outro lado, analisarmos O 
RAET à luz do Direito Falimentar, 
entendendo-o como parte de um conjun- 
to de regras não formalmente sistema- 
tizadas, mas integrantes de um sistema 
abrangente, que envolve normas sobre 
prevenção, execução e suspensão da 
falência, chegar-se-ia à mesma conclu- 
são quanto à responsabilidade dos an- 
tigos administradores e do controlador 
da instituição àquele sujeita. 

Com efeito, o art. 6.º do Decreto-lei 
7.661/45 determina a forma de apuração 
da responsabilidade solidária dos dire- 
tores das sociedades anônimas e dos 
gerentes das sociedades por cotas de 
responsabilidade limitada, conforme 
estabelecida nas respectivas leis. Assim 
sendo, deve-se aplicar, no caso das 

instituições financeiras, o mesmo art. 
159 da Lei 6.404/76, como forma de 
apuração da responsabilidade em causa, 
segundo estabelecido linhas atrás. 

Essa responsabilidade surge do des- 
cumprimento, pelo administrador, dos 
deveres que lhe são impostos pela pró- 
pria lei societária, relacionados nos seus 
art. 153 a 157 (fundamentalmente, dever 
de diligência, dever de lealdade e dever 
de informar). 

A imputação dessa responsabilidade, 
por sua vez, decorre do afastamento, 
pelo administrador, da prática de atos 
regulares de gestão, cabendo-lhe cobrir 
os prejuízos quando proceder com culpa 
ou dolo, mesmo no exercício de suas 
atribuições e poderes, ou com violação 
da lei ou do estatuto (Lei 6.404/76, art. 
158). A regra geral está prevista no 
caput desse dispositivo, onde se verifica 
inexistir responsabilidade quanto às 
obrigações contraídas pelo administra- 
dor em nome da sociedade em virtude 
de ato regular de gestão. 

Outro princípio básico é o da respon- 
sabilidade individual, mas ela se estende 

ao administrador conivente com outro
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Poministrador ou negligente em desco- 
If Ou impedir atos ilícitos praticados 

por outros membros dos órgãos admi- 
Nistrativos. Para eximir-se da responsa- 
bilidade de ilicitos dos quais tenha 
tomado conhecimento, o administrador 
deve manifestar-se expressamente a esse 
Tespeito (art. 158, $ 1.9). 

Surge solidariedade entre os adminis- 
tradores com relação aos prejuizos cau- 
sados à sociedade em virtude do não- 
cumprimento dos deveres impostos pela 
lei para assegurar o funcionamento 
normal da companhia. Essa regra não se 
aplica de forma genérica na companhia 
aberta, mas apenas quanto aos adminis- 
tradores que, por disposição estatutária, 
tenham atribuição específica para dar 
cumprimento a tais deveres (art. 158, 88 
2.º e 3.9). Toma-se, ainda, solidariamen- 
te responsável, o administrador que não 

denunciar irregularidades praticadas por 
seu predecessor ou pelo administrador 
competente para a prática dos deveres 
legais e estatutários (art. 158, 4 4.9). 

Finalmente, estende-se a responsabi- 
lidade solidária a quem, com o fim de 
obter vantagem para si ou para outrem, 
concorrer para a prática de ato violador 
da lei ou do estatuto (art. 158, 8 5.º). 

Diferentemente do que ocorre na li- 
* quidação extrajudicial, no RAET a res- 
ponsabilidade será de natureza subjeti- 
va, pois esse é o sistema da Lei das 
Sociedades Anônimas. Assim sendo, o 
ônus da prova incumbirá, no caso, ao 
Conselho Diretor, que poderá buscar 
subsídios no inquérito levantado pela 
Comissão designada pelo Banco Central 
do Brasil. 

Caso o RAET convole-se em liqui- 
dação extrajudicial ou falência, então 
surgirá a responsabilidade objetiva do 
art. 40 da Lei 6.024/74, segundo o qual 
os administradores das instituições fi- 
nanceiras respondem solidariamente 
pelas obrigações por ela assumidas 

MERCANTIL — 104 

durante a sua gestão, até que se cum- 
pram. 

Quanto ao controlador, mais uma vez 
ter-se-á que aplicar os termos da Lei das 
Sociedades Anônimas, buscando-se a 
base de sua responsabilidade na prática 
de atos de abuso de poder de controle 
(Lei 6.404/76, art. 117). 

Tem-se discutido o problema da res- 
ponsabilização dos Govemadores e/ou 
Secretários da Fazenda a título de con- 
troladores de instituições financeiras 
estaduais submetidas ao RAET. No 
entanto, fazendo-se uma interpretação 
restritiva do conceito de controlador, a 

partir do art. 116 da Lei das Sociedades 
Anônimas, pois dele surge uma respon- 
sabilidade especifica, não se pode assim 
considerá-los, uma vez que, pessoal- 
mente, não são titulares de direitos de 
sócio da instituição (se for o caso) 
suficientes para proporcionar-lhes, de 
modo permanente, a maioria dos votos 
nas deliberações da assembléia geral e 
o poder de eleger a maioria dos admi- 
nistradores da companhia. 

Nem se diga que, dessa forma, a 
responsabilidade do controlador, previs- 
ta no art. 15 do Decreto-lei 2.321/87, 

“teria caido no vazio porque, não se 
esqueça, o RAET não foi reservado tão- 
somente para as instituições financeiras 
públicas, podendo também alcançar as 
particulares, quanto às quais certamente 

será encontrado um controlador nos 

termos da lei societária. 

Controlador, no caso de instituições 
financeiras públicas estaduais, é o Es- 
tado, na qualidade de titular da maioria 
de suas ações com direito de voto. 

Mas se essa circunstância afasta a 
responsabilidade dos Governadores e/ou 
Secretários da Fazenda no campo do 

RAET, certamente existirá alguma for- 

ma de alcançá-los pela utilização dos 

institutos próprios do Direito Público, 

que aqui não cabe analisar.
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Em conclusão, verifica-se, embora 
em uma análise bastante breve, que é 
perfeitamente possível a responsabili- 
zação dos ex-administradores das ins- 
tituições financeiras submetidas ao 

RAET, responsabilidade essa de natu- 
reza subjetiva, efetuada dentro dos 
princípios da Lei das Sociedades 
Anônimas. Sob esse aspecto, não há 
lacuna legislativa.


